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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 40/2012

de 20 de fevereiro

As emissões de bilhetes do Tesouro, na generalidade 
dos Estados europeus, são realizadas por prazos que não 
ultrapassam um ano, seguindo a clássica fronteira entre 
instrumentos do mercado de capitais e de mercado mo-
netário.

Desde a celebração do Programa de Assistência Eco-
nómica e Financeira, as operações de financiamento da 
República em mercado estão circunscritas a emissões de 
bilhetes do Tesouro, tendo -se vindo a notar, desde o iní-
cio do ano, uma melhoria significativa do mercado em 
apreço, revelada pelo alargamento das maturidades, bem 
como por uma maior participação de Primary Dealers 
não -domésticos e um interesse acrescido na fase não com-
petitiva dos leilões.

Este contexto aconselha à emissão de bilhetes do Tesouro 
por prazo superior ao tradicional um ano, considerando-
-se adequado prolongar a maturidade máxima até aos 
18 meses.

Esta medida poderá contribuir, outrossim, para uma 
melhor perceção dos investidores quanto à capacidade de 
a República Portuguesa recuperar a capacidade de acesso 
a financiamentos de médio e longo prazo em mercado no 
próximo ano.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente diploma procede à alteração do regime dos 
bilhetes do Tesouro, constante do Decreto -Lei n.º 279/98, 
de 17 de setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 91/2003, 
de 30 de abril.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 279/98, de 17 de setembro

Os artigos 2.º e 4.º do Decreto -Lei n.º 279/98, de 17 de 
setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 91/2003, de 30 de 
abril, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º

[...]

Os bilhetes do Tesouro são valores mobiliários es-
criturais representativos de empréstimos da República 
Portuguesa, denominados em moeda com curso legal 
em Portugal.

Artigo 4.º

[...]

1 — Os bilhetes do Tesouro são emitidos por prazos, 
até 18 meses, definidos pelo Instituto de Gestão da Te-
souraria e do Crédito Público, I. P.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de 
fevereiro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar.

Promulgado em 16 de fevereiro de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 17 de fevereiro de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DO EMPREGO
E DA AGRICULTURA, DO MAR,

DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 47/2012
de 20 de fevereiro

O Decreto -Lei n.º 39/2008, de 7 de março, revisto e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 228/2009, de 14 de setem-
bro, estabelece o regime jurídico da instalação, exploração 
e funcionamento dos empreendimentos turísticos, tendo 
redefinido o conceito de empreendimentos de turismo de 
natureza como os estabelecimentos que se destinam a pres-
tar serviços de alojamento a turistas, em áreas classificadas 
ou noutras áreas com valores naturais, dispondo para o 
seu funcionamento de um adequado conjunto de instala-
ções, estruturas, equipamentos e serviços complementares 
relacionados com a animação ambiental, a visitação de 
áreas naturais, o desporto de natureza e a interpretação 
ambiental.

A Portaria n.º 261/2009, de 12 de março, definiu os 
critérios e procedimentos para o reconhecimento dos em-
preendimentos de turismo de natureza.

Por outro lado, o Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de 
julho, que transpôs para a ordem jurídica interna a Diretiva 
n.º 2006/123/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 12 de dezembro, estabeleceu os princípios e critérios 
a observar nos regimes jurídicos de acesso e de exercício 
de atividade de serviços, designadamente a facilidade de 
acesso, a simplificação e desburocratização dos procedi-
mentos e a redução dos custos administrativos.

Nestes termos, procede -se à alteração da Portaria 
n.º 261/2009, de 12 de março, com vista a adequá -la aos 
referidos atos normativos e aos esforços de simplifica-
ção processual decorrentes da reforma administrativa em 
curso.

Assim:
Manda o Governo, pela Secretária de Estado do Turismo 

e pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvi-
mento Rural, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 20.º 
do Decreto -Lei n.º 39/2008, de 7 de março, revisto e repu-
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blicado pelo Decreto -Lei n.º 228/2009, de 14 de setembro, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração da Portaria n.º 261/2009, de 12 de março

Os artigos 3.º e 5.º da Portaria n.º 261/2009, de 12 de 
março, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[...]

1 — O pedido de reconhecimento de empreendi-
mento de turismo de natureza é dirigido ao Instituto 
da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. 
(ICNF, I. P.), mediante o preenchimento de formulário 
eletrónico disponibilizado no seu sítio na Internet, no 
balcão único eletrónico previsto no artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, disponibilizado em sítio 
na Internet através do Portal da Empresa e no Portal do 
Cidadão, acompanhado dos seguintes elementos:

a) A identificação do requerente através de extrato 
em forma simples do teor das inscrições em vigor no 
registo comercial ou código de acesso à respetiva cer-
tidão permanente caso o requerente seja pessoa cole-
tiva, ou documento de identificação civil e número de 
identificação fiscal quando se trate de empresário em 
nome individual;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — O requerente deve enviar ao ICNF, I. P., toda a 
documentação em suporte digital ou em papel.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.º
Revogação do reconhecimento

O reconhecimento do empreendimento de turismo de 
natureza pode ser revogado por despacho do presidente 
do ICNF, I. P., nos seguintes casos:

a) Se deixar de se verificar algum dos requisitos para 
o reconhecimento, previstos na presente portaria;

b) Se não for entregue o relatório anual de avaliação 
dos resultados do projeto de conservação da natureza, 
referido no n.º 2 do artigo 8.º»

Artigo 2.º
Referências legais

Todas as referências ao «Instituto da Conservação da 
Natureza e da Biodiversidade, I. P.» e ao «ICNB, I. P.», 
constantes da Portaria n.º 261/2009, de 12 de março, 
consideram -se efetuadas ao «Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas, I. P.» e ao «ICNF, I. P.», respe-
tivamente.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria produz efeitos com a entrada em 
vigor do diploma orgânico do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P.

Em 17 de fevereiro de 2012.
A Secretária de Estado do Turismo, Cecília Felgueiras 

de Meireles Graça. — O Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, José Daniel Rosas Campelo 
da Rocha. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 8/2012/A

Resolve recomendar à Comissão Permanente de Política Geral 
que no âmbito das suas competências apresente à Assembleia 
Legislativa uma Proposta de Reforma da Administração Local 
na Região.

O Acordo assinado com a Comissão Europeia, o Banco 
Central Europeu e o Fundo Monetário Internacional impõe 
medidas de reforma do Estado, entre as quais a reorgani-
zação da administração local.

A Constituição da República Portuguesa e o Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma dos Aço-
res concedem aos órgãos de governo próprio da Região, 
nomeadamente à Assembleia Legislativa, poderes e com-
petências em matéria de reforma do mapa autárquico.

Perante a possibilidade de reforma da administração 
local, importa que os órgãos de governo próprio da Região 
exerçam todos os poderes e competências ao seu alcance, 
visando impedir que entidades externas tentem impor re-
formas cegas e desajustadas das especificidades próprias 
conferidas pela nossa realidade insular.

Entende -se assim que a Assembleia Legislativa da Re-
gião Autónoma dos Açores deve ser um ator principal 
neste processo, por meio da utilização dos poderes que a 
legislação lhe confere. Os objetivos globais do trabalho 
proposto passam pela necessidade de analisar a proposta 
de revisão ao atual mapa administrativo, apresentando a 
sua posição sobre a proposta de redução ou fusão de órgãos 
autárquicos e empresas municipais na Região.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores resolve, nos termos regimentais e estatutários 
aplicáveis, encarregar a Comissão Especializada Perma-
nente de Política Geral de:

1 — Definir os princípios orientadores e os critérios 
estruturantes para a reforma da administração local e do 
sector público empresarial local da Região Autónoma dos 
Açores;

2 — Solicitar à Delegação Regional da Associação 
Nacional de Freguesias e à Associação de Municípios da 
Região Autónoma dos Açores o envio de documento com 
a proposta destas entidades sobre a reforma da administra-
ção local e do sector público empresarial local da Região 
Autónoma dos Açores, a ser entregue num prazo máximo 
de 45 dias, após a publicação desta Resolução, procedendo 




